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Governo brasileiro quer convencer Estados Unidos 
de que acordo seria melhor que taxar em 25%

Por outro lado, o governo avalia improvável acordo vantajoso para tarifa de 12,5%
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PRESIDENTE DA CNI DIZ QUE MEDIDA PREJUDICA RELAÇÃO

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Edson 
Fachin, decidiu criar um grupo de trabalho para revisar 
todos os penduricalhos pagos aos magistrados do país.

Penduricalho é o nome pelo qual ficou conhecido o 
pagamento de variados tipos de verbas indenizatórias, 
criadas pelos tribunais sob diferentes justificativas, 
mas sem previsão expressa em lei.  

De acordo com o plano de trabalho assinado por Fachin 
na noite de sexta-feira (5), o grupo vai “realizar estudos 
sobre propostas legislativas acerca da remuneração da 
magistratura e seus reflexos no aperfeiçoamento do 
sistema remuneratório do serviço público nacional”.

O grupo terá 180 dias para apresentar um relatório 
completo sobre a situação atual dos penduricalhos 
e apresentar uma minuta de projeto de lei para 
regulamentar o pagamento das verbas indenizatórias 
a juízas e juízes.

A iniciativa de Fachin ocorre depois de o CNJ 
ter aprovado, no fim de maio, a criação de um 
contracheque único para os magistrados. Isso 

significa que os tribunais ficam proibidos de abrir 
folhas de pagamentos extras para os pagamentos de 
verbas, além das folhas regulares por meio das quais 
são pagos os vencimentos normais.

Medida
A nova norma também obriga os tribunais a 

unificaram a nomenclatura das verbas indenizatórias 
legais que são pagas aos magistrados. A medida foi 
tomada após o CNJ tentar e não conseguir descobrir 
quantos nomes diferentes eram utilizados por 
todo o país, tamanha a diversidade da natureza dos 
pagamentos.

A discussão sobre os penduricalhos dos magistrados, 
que acarretam pagamentos muito acima do teto do 
funcionalismo público, tomou impulso em março, 
quando o Supremo referendou uma liminar do ministro 
Flávio Dino e suspendeu de imediato o pagamento de 
diversas verbas não previstas em lei.
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Presidente do STF e do CNJ cria grupo de trabalho para 
revisar todos os penduricalhos pagos aos magistrados do país
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O governo brasileiro está buscando um acordo 
tarifário com os Estados Unidos (EUA) que 
seja capaz de evitar que a Casa Branca adote a 

recomendação do Escritório do Representante Comercial 
dos EUA (USTR), que sugeriu a imposição de tarifa 
adicional de 25% sobre parte das importações oriundas 
do Brasil.

O governo avalia que é possível, apesar de difícil, chegar 
a um acordo tarifário que seja mais vantajoso, para ambos 
os países, do que a sobretaxa de 25% sugerida pelo USTR. 
Isso porque, entre outros motivos, os EUA têm superávit 
comercial com o Brasil.

A recomendação da USTR, tornada pública na última 
semana, é resultado de uma investigação baseada na 
Seção 301 da Lei de Comércio dos EUA. O argumento 
usado é que o Brasil teria práticas “desleais” nas relações 
comerciais, o que incluiu ataques contra o Pix para 
favorecer empresas de pagamento estadunidenses.

O Brasil rebateu que os argumentos não são legítimos 
e que a decisão parte de uma tentativa de ingerência em 
assuntos internos, além de expressar o protecionismo 
comercial unilateral de Washington.

O governo vem questionando as tarifas adicionais dos 
EUA com o argumento de que a tarifa média aplicada 
pelo Brasil sobre as importações dos EUA é de 2,7%, o que 
não justificaria o argumento de que as empresas norte-
americanas seriam prejudicadas no acesso ao mercado 
brasileiro.

Novo prazo
O Brasil agora trabalha com o prazo de 15 de julho para 

fechar um acordo tarifário. Essa foi a data fixada pela 
USTR para uma definição sobre o tema. Tal prazo ainda 
poderia, em tese, ser prorrogado.

Com isso, os negociadores brasileiros esperam ter 
mais tempo para um acordo, uma vez que o prazo inicial 
estipulado após a reunião entre os presidentes Luiz Inácio 
Lula da Silva e Donald Trump, em Washington, no mês 
passado, foi de 30 dias que terminam neste domingo (7).

Dificuldades das negociações
Entre as dificuldades da negociação, está o fato de os 

EUA estarem envolvidos em várias outras negociações 
tarifárias ao redor do mundo, além do conflito bélico que 
lidera no Oriente Médio contra o Irã.

Enquanto isso, o governo brasileiro avalia a 
conveniência de um novo encontro de Trump e Lula. 
Existe a possibilidade de os dois se encontrarem no G7, 
na França, entre os dias 15 a 17 de junho. Porém, não há 
ainda confirmação de um encontro bilateral.

Outra dificuldade para negociar com os EUA é que 
os norte-americanos costumam ter demandas muito 
amplas, o que abarcaria diversas reinvindicações em 
diferentes áreas.

Porém, por enquanto, o Brasil busca um acordo 
especificamente sobre questões tarifárias e comerciais, 
sem outras pautas que poderiam interessar os norte-
americanos, como terras raras. Ao mesmo tempo, 
o governo afirma que o Pix não entra em qualquer 
negociação com Washington.

A tarifa de 12,5%
Por outro lado, a taxação adicional de 10% ou 12,5% 

imposta a 60 países sob o argumento de que essas nações 
não combateriam, de forma eficiente, o trabalho análogo 
à escravidão é vista pelo governo brasileira como feita 
para não ser negociada.

Como é uma taxação imposta a boa parte do planeta, 
ela teria mais o objetivo de recompor, sob novas bases 
legais e argumentativas, o tarifaço anterior derrubado 
pela Suprema Corte de Justiça dos EUA.

A nova taxa afeta, além do Brasil, os aliados históricos 
de Washington, como Japão, União Europeia, Canadá e 
Índia, além da Argentina, presidida por Javier Milei, que 
tem se posicionado sempre ao lado de Donald Trump nas 
questões internacionais.                                     
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O BRASIL TRABALHA COM O PRAZO DE 15 DE JULHO PARA 
FECHAR UM ACORDO TARIFÁRIO

O MINISTRO FACHIN  DIZ QUE O GRUPO TERÁ 180 DIAS PARA 
APRESENTAR RELATÓRIO SOBRE A SITUAÇÃO


